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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
Promotoria de Justiça de  


Cidade, Data

Ofício nº  /2021

Ao Excelentíssimo Senhor xxxx
Prefeito de 

Assunto: Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. Situação Irregular (não possui Fundo).
Senhor Prefeito, 

Cumprimentando-o cordialmente, informo que o Ministério Público do Maranhão, vem, através do Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude, acompanhando a situação dos Fundos da Criança e do Adolescentes de todos os municípios maranhenses. Dentre estes, fora detectado irregularidade no Fundo de (Município), tendo em vista que o mesmo não possui Fundo cadastrado.

Como se sabe, para que os Fundos Municipais da Criança e do Adolescente (FMDCA) estejam aptos ao recebimento de doações das pessoas físicas e jurídicas, é necessário que os mesmos estejam inscritos no Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH) e regularizados perante a Secretaria da Receita Federal, com indicação do CNPJ e dados da conta bancária. Neste contexto, insta esclarecer que a regularização do Fundo junto à Receita Federal permite a arrecadação de aportes/investimentos/doações através das declarações de imposto de renda, por exemplo, de pessoas físicas (até 6% do imposto devido) e jurídicas (até 1% do imposto devido).

Dá-se especial enfoque ao fato que em 15 de outubro de 2021 vence o prazo para o cadastramento e ou alterações a ser realizado em http://cadastrofdca.mdh.gov.br/, haja vista que no dia 31 de outubro de 2021 o arquivo será encaminhado para a Receita Federal para fins de regularização. Devendo, portanto, se atentar ao disposto na PORTARIA Nº 2.006, DE 13 DE JULHO DE 2021/MMFDH, em anexo, que esclarece e orienta os procedimentos para resolução das mais diversas situações de irregularidade/informalidade.

Aproveito o ensejo para destacar que a criação e manutenção dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente estão expressamente previstos no art. 4º, parágrafo único, art. 88, inciso IV e art. 260 todos do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90) e regulamentados nos artigos 71 a 74, da Lei Federal 4.320/64, que instituiu normas de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Previsão imperativa também presente na Resolução 137 do CONANDA.
De modo que na esfera municipal, os fundos devem ser criados por leis que estabeleçam, no mínimo, seus objetivos, receitas, destinação dos recursos, gestão e respectiva execução, devendo os detalhamentos ser previstos em decreto regulamentar. Neste contexto, informo, esclareço e alerto quanto ao fato de que a implementação e regularização do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente deste município não está sujeito aos juízos de “oportunidade e conveniência”, ante às imposições legais retro citadas.
Diante do acima exposto, requisito que sejam encaminhadas informações a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 10 dias, sobre as medidas adotadas com o fito de sanar a irregularidade apontada.

Atenciosamente,
Promotor de Justiça

